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N/Ref: CIR 25/2022/PB 
Data: 02/03/2022 
 
Ex.mo(a) Senhor(a) 

Presidente da Câmara Municipal 

 
ASSUNTO: PRAZO PARA ADAPTAÇÃO DOS PLANOS DIRETORES MUNICIPAIS (PDM) ÀS 

NOVAS REGRAS DE CLASSIFICAÇÃO E QUALIFICAÇÃODO SOLO. ARTIGO 199.º DO 

DECRETO-LEI N.º 80/2015, DE 14 DE MAIO. 

 

O Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, determinou que os planos municipais e 

intermunicipais acolhessem as regras de classificação e qualificação do solo decorrentes 

da Lei de Bases da Política de Solos, Ordenamento do Território e Urbanismo (Lei n.º 

31/2014, de 30 de maio), tendo estabelecido um prazo limite para esse efeito. 

Posteriormente, o Decreto-Lei n.º 25/2021, de 29 de março, veio alterar o artigo 199.º 

do RJIGT, fixando o prazo para a conclusão do procedimento em 31/12/2022, mas 

estabelecendo o prazo intercalar de 31/03/2022 para a realização da primeira reunião 

da comissão consultiva ou da conferência procedimental, estabelecendo consequências 

gravosas para o incumprimento deste último prazo (é suspenso o direito de candidatura 

a apoios financeiros comunitários e nacionais que não sejam relativos à saúde, 

educação, habitação ou apoio social, até à conclusão do procedimento de alteração ou 

revisão do plano territorial em causa, não havendo lugar à celebração de contratos-

programa). 

Face à situação atual e sendo previsível que um número significativo de municípios não 

esteja em condições de cumprir os prazos aplicáveis, informo V.Ex.ª que a Associação 

Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) solicitou oportunamente ao Governo uma 

nova alteração dos prazos para a adaptação dos planos, nos termos da comunicação que 

remetemos em anexo. 

Aguardamos uma resposta do Governo à solicitação da ANMP. 

Com os melhores cumprimentos,     

   O Secretário-Geral  

 

               Rui Solheiro 

 

 






